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PARECER PRÉVIO

Decidiu, à unanimidade, a SEGUNDA CÂMARA do Tribunal de Contas do Estado de
Pernambuco em sessão Ordinária realizada em 15/03/2018,

CONSIDERANDO que o presente processo trata de auditoria realizada nas contas
de governo, compreendendo primordialmente a verificação do cumprimento de
limites constitucionais e legais, os quais se encontram consolidados no Anexo Único
deste voto;

CONSIDERANDO os termos do Relatório de Auditoria (doc. 52) e da defesa
apresentada (doc. 55);

CONSIDERANDO que a Prefeitura cumpriu os limites constitucionais e legais,
conforme evidencia o quadro demonstrativo constante no Relatório de Auditoria e no
Inteiro Teor da presente Deliberação;

CONSIDERANDO a necessidade de providências para que a previsão de receitas
esteja de acordo com a real capacidade de arrecadação, para que não gere a
expectativa de uma receita imprevista e que acabe por impulsionar a execução dos
gastos para patamares acima da real capacidade de pagamento do município;

CONSIDERANDO a ausência de elaboração de programação financeira e
cronograma de execução mensal de desembolso;

CONSIDERANDO a incapacidade do Poder Executivo local de arcar com as dívidas
de curto prazo, contando com os recursos a curto prazo (caixa, bancos, estoques
etc.);

CONSIDERANDO o significativo déficit de execução orçamentária na ordem de R$
1.164.649,54, decorrente, dentre outros fatores, da insuficiente liquidez imediata e
Inscrição de Restos a Pagar sem que houvesse disponibilidade de recursos,
vinculados ou não vinculados, para seu custeio;

CONSIDERANDO que as irregularidades apontadas pela auditoria ensejam
determinações para que não voltem a se repetir em futuros exercícios;

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: JO

SE
 D

E
O

D
A

T
O

 SA
N

T
IA

G
O

 D
E

 A
L

E
N

C
A

R
 B

A
R

R
O

S
A

cesse em
: https://etce.tce.pe.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: 95fb63bf-24a0-42b3-a165-782e7037d282



1.  

2.  

3.  
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1.  

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 70 e 71, inciso I, combinados com o artigo
75, bem como com os artigos 31, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal e o artigo 86, §
1º, da Constituição de Pernambuco ;

EMITIR Parecer Prévio recomendando à Câmara Municipal de Xexéu a aprovação,
das contas do(a) Prefeito (a), Sr(a). Eudo Magalhães Lyra, relativascom ressalvas, 

ao exercício financeiro de 2015.

RECOMENDAR, com base no disposto no artigo 69 da Lei Estadual nº 12.600
/2004, ao atual gestor do(a) Prefeitura Municipal de Xexéu, ou a quem o
suceder, que atenda as medidas a seguir relacionadas:

Promover a implantação de controles eficientes e eficazes na Gestão
Orçamentária, Financeira e Patrimonial do Município;

Atentar para o procedimento de cálculo de previsão da receita, que deve
pautar-se por indicadores reais e atualizados, de modo a evitar o
estabelecimento de valores superestimados, a fim de que a execução das
despesas seja realizada baseada numa expectativa real de arrecadação
que garanta o devido suporte financeiro dos compromissos firmados,
evitando, assim, o endividamento e, consequentemente, a deterioração da
saúde fiscal do município;

Elaborar adequadamente a Programação Financeira e Cronograma
Mensal de Desembolso até 30 dias após a publicação da LOA, nos termos
estabelecidos pela LDO, a fim de que seja realizado o fluxo de caixa do
município, de modo a que, uma vez detectada a frustração de alguma
receita que possa comprometer o planejamento da execução
orçamentária, sejam tomadas as devidas providências quanto às
limitações de empenhos, para que seja garantido o equilíbrio financeiro e
fiscal do município;

Aprimorar o controle contábil por fontes/destinação de recursos, a fim de
que sejam obedecidos os saldos de cada conta, evitando, assim, a
realização de despesas sem lastro financeiro, de modo a preservar o
equilíbrio financeiro e fiscal do município;

Adotar as medidas necessárias junto à Procuradoria Municipal ou outro
competente, com vistas à operacionalização das cobranças dos créditos
inscritos em Dívida Ativa, como forma de incrementar a arrecadação dos
tributos municipais, garantindo a devida liquidez e tempestividade na
cobrança dos tributos;

 

Abster-se de realizar inscrições em Restos a Pagar sem a correspondente
disponibilidade de caixa que garanta o devido suporte financeiro aos
compromissos firmados.

DETERMINAR, por fim, o seguinte:

À Coordenadoria de Controle Externo:
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1.  

1.  

Verificar, por meio de seus órgãos fiscalizadores, nas auditorias/inspeções
que se seguirem, o cumprimento das presentes determinações, destarte
zelando pela efetividade das deliberações desta Casa.

 

À Diretoria de Plenário:

Por medida meramente acessória, enviar ao Chefe do Poder Executivo
cópia impressa do Inteiro Teor da presente Deliberação..

Presentes durante o julgamento do processo na sessão:

CONSELHEIRO CARLOS PORTO, relator do processo, Presidente da Sessão

CONSELHEIRO DIRCEU RODOLFO DE MELO JÚNIOR: Acompanha

CONSELHEIRO JOÃO CARNEIRO CAMPOS: Acompanha

Procurador do Ministério Público de Contas: GUIDO ROSTAND CORDEIRO
MONTEIRO
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